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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0064869-50.2013.4.01.0000/DF (d) 


	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS

	AGRAVANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	AL00005348 - JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS

	AGRAVADO
	:
	ASSOCIACAO DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO EX-TERRITORIO FEDERAL DE RONDONIA - ASPOMETRON

	ADVOGADO
	:
	DF00019640 - VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA

	ADVOGADO
	:
	RO00000572 - RAIMUNDO REIS DE AZEVEDO

	ADVOGADO
	:
	RO00000991 - ARCELINO LEON

	ADVOGADO
	:
	DF00014302 - JOSE DO ESPIRITO SANTO


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (AÇÃO ORDINÁRIA) – TRANSPOSIÇÃO DE EX-PM´S DO EX-TERRITÓRIO DE RONDÔNIA PARA QUADRO FEDERAL EM EXTINÇÃO – VANTAGENS – LEI ESTADUAL Nº 1.063/2002 E LEI FEDERAL Nº 10.486/2002 – INFLUÊNCIA DO MS-STJ Nº 10.438/DF AO CASO AINDA NÃO DEFINIDA DEFINITIVAMENTE – NEGADO PROVIMENTO MONOCRÁTICO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO – AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1 -  Cuida-se de agravo regimental da UNIÃO contra decisão monocrática que negou provimento ao seu agravo de instrumento.

2 -  A ulterior submissão do tema ao Colegiado, pela via do agravo regimental, supera qualquer eventual alegação de que a decisão monocrática havida no agravo de instrumento teria usurpado a competência do órgão fracionário ou que o caso não seria de solução isolada pela relatoria.

3 -  No caso vertente, não há que se falar na suposta ampliação dos limites da coisa julgada, até porque a decisão originariamente agravada (do Juízo da Execução) foi expressa ao afirmar que cabe à executada examinar, caso-a-caso, a exata aplicabilidade do MS pretérito ou “avaliar a situação funcional de cada um (...), para aferir se ela se adequa às balizas do julgado”, vale dizer: se a alguns, se a todos (se a nenhum). 

4 -  Falou-se, ainda, que, “em princípio”, a conclusão da ação mandamental seria aplicável ao caso, porque o titulo executivo (ação ordinária) determinara a incidência de “todas as vantagens”, compreendo-se, pois, as deferidas administrativamente e judicialmente.
5 -  E, mais, a julgadora primária (da sede executiva) apenas determinou à executada a obrigação de “avaliar de forma individualizada a aplicabilidade do acórdão proferido” no MS-STJ nº 10.438/DF, “atentando para o fato de que ele contempla todos os policiais militares do ex-território de Rondônia”.

6 -  Significa dizer que, até onde consta, ainda não foi proferida decisão – no Juízo da Execução – afirmando a pronta e inarredável incidência do MS à hipótese, até porque, como dito, a julgadora afirmou que, em princípio, a obrigação de fazer determinada na ação ordinária sofreria o inevitável influxo lógico-jurídico da coisa julgada havida também no feito mandamental, o que ainda encontra espaço de debate na fase de cumprimento de sentença, conforme a UNIAO lá apresente argumentos (a favor e contra seu ponto de vista) e veja, afinal, decidido tal ponto de uma vez por todas.

7 -  Há, de fato, pitoresca situação jurídica, pois a coisa julgada ocorrida no MS-STJ nº 10.348/DF, que a extinção sem resolução do mérito do MS-STJ nº 12.375/DF privilegiou, apontou que aos filiados da associação-impetrante restariam asseguradas “todas as vantagens funcionais, inclusive patrimoniais daí decorrentes” (em face da transposição funcional).

8 -   O comando da ação ordinária, assegurando “todas as vantagens funcionais”, ostenta redação bastante a – em tese – permitir compreensão normativa que propende a acomodar, em sua exata extensão, os eventuais posicionamentos correlatos ulteriores advenientes de decisões administrativas ou judiciais, que, se propenderem a gerar entrechoques, melhor caminhariam em juízo único de execução/cumprimento.

9 -  Mas, no que mais importa, a decisão agravada não ostenta, ainda, carga decisória, uma vez que, até aqui, apresenta figura e conteúdo de mera recomendação, podendo-se conceber, em tal panorama, ausente até o interesse jurídico em debater tal ponto de já, o que soa precipitado.

10 -  E, agregue-se (“obliter dictum”): determinar o cumprimento da ação ordinária sem tangenciar o ou sopesar a intersecção do MS decidido pelo STJ bem poderia ou poderá, quiçá, ensejar Reclamação para aq
uela Corte, tencionando preservar a autoridade/dignidade de seus julgamentos (art. 988 do CPC/2015).
11 -  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Decide a Primeira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Brasília, 21 de junho de 2017.
DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
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